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Situação: Encaminhado

Documento: 004.130.839-50

Eqüjpíntio

Tramitação do Processo Página 1 de 1
Processo: 2011/2022 Data: 14/07/2022 16:31

Requerente: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Contato: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Contratação de empresa especiaiizada no ramo de Engenharia Eiétrica para Reiocação e instaiação de 15 (qi!in7fit
postes para o avanço do cronqgrama da pavimentação do trecho poço frio. !

002

Ocorrência:1 . Data: 14/07/2022 16:31:18 Previsão: 19/07/2022

De: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: OK

500.2068k jacqueline.v, 14/07/202:: 16:31:29
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Órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
N° requerimento: 037/2022

Data: 04/07/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): I !

I  I

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica com a relocação e instalação de 15
(quinze) postes conforme descritos abaixo:
*Eiaboração de projeto eietromecânico e aprovação na Copei;
♦Fornecimento e instaiação de 15 postes; ;
♦Fornecimento e instaiação de 05 (cinco) estruturas em rede trifásica de baixa tensão;
♦Fornecimento e instalação de aproximadamente 135 m iinear de cabo de àiumínio quadruples cie 70 mm^ em rede
trifásica de baixa tensão;
♦Fornecimento de amarração e iigações necessárias; |
♦Retirada de 02 (dois) postes; !
♦Retirada de 03 (três) estruturas em rede trifásica de baixa tensão; i :
♦Retirada de 70 m linear de cabo de alumio quadruples de 70 mm? em rede trifásica de baixa tensão;
♦Adequação de ramais aéreos de baixa tensão; i '
♦Adequação de luminárias púbiicas; i

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificám a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada dom a
licitação): I !

I  I
Faz-se necessária a contratação emergenciai de retira de 15 (Quinze) Postes de alta Tensão, Remoção de Redes
Trifásicas conforme descrito no Orçamento, para que seja possibiiitada a continuidade do avanço do cronograma da
pavimentação asfáitica do trecho do Poço Frio.
Este recurso já se èncontra disponibiiizado. '
Optamos por contratação de empresa autorizada peia COPEL para realizar os Serviços, tendo em vista quei os
prazos que a COPEL; estabelece para execução são de 365 dias. |
Não sendo, portanto, possívei aguardar, pois a obra poderá sofrer aumento de custos tendo en:;i vista correçõps de
preços ou reequilíbrios que podem ser soiicitadas peia empresa contratada para executar a pavimentação, caso o
município não venha remover tais Postes. ! í

I

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

(  ) Sim ( X) Não

Dotação Orçamentária:
04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00
Fonte: 01040
Local de entrega/prestação
execução do serviço/obra:
Pavimentação do Po0 Frio trecho 4 -
SAM 69 O !

ou Horários:

Não se apiica

Prazo para entrega/prestação
execução do serviço/obra:
45 dias I j

ou

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Caroiina da Rosa Conceição Baptista - Engenheira civii CREA VISTO 199118/PR

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Simon Schneider - Engenheiro civil CREA VISTO 70380/PR

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X) Não
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo íicitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

C Naiaky Caròfíná de Araújo
Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo

Vj2a

Carolina da Rosa Conceição Baptista

Engenheira Civil

CREA PR 199118/D

Simon ̂ bhneider
Engenheiro Civil

CREA PR 70380/D

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA DE RELOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DE POSTES.

I  I i

Piên, 4 de julho de 2022

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

I - OBJETO:

Execução de serviços de engenharia elétrica de relocação e instalação de 15
postes, conforme descrições abaixo:

ITEM. SERVIÇOS

1

Elaboração de projeto eletromecânioo e aprovação na Copei;

2

Fornecimento e instalação de 15 postes;

3  .

Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);

4
Fornecimento e substituição de estruturas de média tensão;

5

Fornecimento e substituição de estruturas de baixa tensão;

6

Fornecimento e instalação de cabos de média tensão;

7

Fornecimento e instalação de cabos de baixa tensão;

8

Retirada e reinstalação de 02 (dois) transformadores monofásicos
lOkVA;

9

Retirada e reinstalação de ramais aéreos de consumidores;

10 ■

Retirada e reinstalação de luminárias públicas;

11

Retensionamento de cabos de média tensão existentes;

12 Retensionamento de cabos de baixa tensão existentes.

II - RESPONSABILIDADES TÉCNICAS

Os engenheiros ou técnicos ou responsáveis técnicos pelos estudos, projetos elétricos
e civis, deverão considerar a aplicação das melhores técnicas disponíveis
recomendadas pelas normas vigentes em suas versões mais atualizadas,
independentemente da atualização deste e se comprometem desde a apresentação da
ART a responder todas as solicitações da COREL durante as fases de projeto,
construção, bem como, após a energização destas instalações.

ART: Anotação de Responsabilidade Técnica. A ART é um instrumento legal,
necessário á fiscalização das atividades técnico-profissionais, nos diversos
empreendimento sociais. De acordo com o Artigo 1° da Resolução n° 425/1998, do
CONFEA, "Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de
quaisquer serviços referentes à Engenharia, Arquitetura e Agronomia ficam sujeito a

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 t
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Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no Conselho Regional em cuja jurisdição

for exercida a respectiva atividade".

III-JUSTIFICATIVA 1

Faz-se necessária a contratação emergencial de retirada/instalação de 15 (Quinze)
Postes de alta Tensão, Remoção de Redes Trifásicas conforme descrito no Orçamento,

para que seja possibilitada a continuidade do avanço do cronograma da pavimentação
asfáltica do trecho do Poço Frio. '
Este Recurso já se encontra disponibilizado.

Optamos por contratação de empresa autorizada pela COPEL para realizar os Serviços,
tendo erri vista que os prazos que a COPEL estabelece para execução são de 365 dias
Não sendo, portanto, possível aguardar, pois a obra poderá sofrer aumento de custos
tendo em vista correções de preços ou reequilíbrios que podem ser solicitadas pela
empresa contratada para executar a pavimentação, caso o município não venha e
remover tais Postes.

IV - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente correrão
conforme descritas abaixo

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

Fonte: 01040

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

V - DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto/serviço deste deve ser
entregue em até 45 dias.

V.l - Os serviços só poderão ser iniciados após a assinatura na carta acordo
(documento emitido pela Copei) e a liberação do projeto aprovado para execução.

VI - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do objeto será realizada pela Secretaria de
Planejamento, Obras e Urbanismo, através do servidor indicado abaixo:

Servidor Xarao •

Carolina da Rosa Conceição Baptista Engenheiro Civil - CREA PR 199118/D

Simon Schneider Engenheiro Civil - CREA PR 70380/D

VII - OBRIGAÇÃO DAS PARTES:
Vll.l - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: i

a) Efetuar a entrega em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constante no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Responsabilizar-se com os vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12,13 e 17^ 27, do código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990); , !

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o
objeto com avarias ou defeitos;

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136



e)

f)
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Tnicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com, as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação;

Estar devidamente autorizada pela Companhia Paranaense de Energia

(COREL);

008

Vll.ll - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as facilidades, como informações e esclarecimentos que

venham a ser solicitados para que a empresa contratada possa deserhpenhar

bem suas funções;
b) Disponibilizar local, data e horário de entrega dos materiais pela contratada e

atestar seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e

condições;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos materiais/serviço9s recebidos com a especificação constantes

estabelecidas no edital e da Proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

d) Rejeitar, todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com

as especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência

e.na Proposta;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e' preços

pactuados no contrato;

Vil! - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será celebrado em uma
única parte, após a entrega do item solicitado, mediante a apresentação da Nota Fiscal

correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais

e á Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais, do Certificado

de Regularidade do FGTS - CRF, Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa de

Débitos Municipais, e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. ,

VIII.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; i i

VIII.II - O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as

exigênciás, apresentadas no Edital.

VIII.III - A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em

nome da do Município de Piên, CNPJ n° 76.002.666/0001/40, indicando o número de

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136

!  I

t



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ
conta corfénte para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda os
materiais/serviços fornecidos.

XIX - LOCAIS ONDE FORAM REALIZADOS AS COTAÇÕES:

•  Construcei - Construções de obras elétricas Ltda.

•  Inael- Construções Elétricas Ltda

•  Eietrocheski - instalação e manutenção Ltda.

Naláoy^arGillDa^de Araújo
Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo

Carollna da I^sa Conceição Baptista
Engenheira Civil

CREA PR 199118/D

Simon ̂ chneider
Engenheiro Civil

CREA PR 70380/D

!  1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



Prefeitura de

PIÊN
01 Ü

MEMORANDO N° 060/2022

Para; Departamento de Compras e Licitação

De: Secretaria de Pianejaménto, Obras e Urbanismo

Assunto: Soiicitação de Dispensa de Licitação
Data: 06/07/2022

Prezado Senhores,

':eiA Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, vem através j do presen

manifestar-se quanto a solicitação de realocação de 15 (quinze) postes para ã continuidade'

do avanço do cronograma da pavimentação asfáltica do trecho do Poço Frio. :

Ltgonda

io Pawnera^áo Poço Frio-Trecho 03
Localização - Pavimentação - Poço Frio
Trecho 03

Imagem 1- Localização do trecho 03 de pavimentação no Poço Frio

Página 1 de 4
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Foi verificado três orçamentos (vide anexo):

A empresa Copei, CNPJ 76.483.817/0001-20, foi analisada a possibilidade de estudo

e conforme protocolo: 01.20222906441677, mas devido o prazo para a conclusão da obra

de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de pagamento da

parcela de sua responsabilidade, observa-se que não há vantagem, sobre o prazo, uma vez

que são definições regulatórias. Resolução 1000/2021 ANEEL - Art. 88 (em anexo), devido

ao custos adicionais(aditivo de tempo e valor da obra) que gerariam devido ao tempo de

espera até a efetivação do serviço.

Ainda sobre o art. 88, inciso III da Resolução 1000/2021 da ANEEL:

Art. 88. A distribuidora deve concluir as obras de conexão nos seguintes

prazos:

III - até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias: no caso de satisfeitos,

de forma conjunta, os seguintes requisitos:

a) conexão em tensão menor que 69kV, não contemplada nos incisos I

e II; e

b) não envolver a realização de obras em tensão maior ou igual a 69kV.

§ loDemais situações não abrangidas nos incisos 1, 11 e III devem ser

executadas de acordo com o cronograma da distribuidora, observados

os prazos específicos estabelecidos na regulação e na legislação.

§ 2° A contagem dos prazos disposta neste artigo deve ser realizada a

partir da:

I - aprovação do orçamento prévio, nos casos de atendimento gratuito

do Grupo B, em que não exista necessidade de devolução do contrato

assinado; ou

II - devolução dos contratos assinados pelo consumidor e demais

usuários e, caso aplicável, pagamento dos custos constantes do

orçamento prévio.

A empresa Inael Construções Elétricas CNPJ 03.637.226/0001-96, analisou os postes

a serem realocados e enviaram o orçamento de R$ 176.850,00(cento e setenta e seis mil,

oitocentos e cinqüenta reais) no qual o prazo de execução do serviço é de até 50 dias após

assinatura da Carta Acordo (documento emitido pela Copei).

Página 2 de 4
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A empresa Eletrocheski, CNPJ 81.244.766/0001-13, analisou os postes a serem

realocados e enviaram o orçamento de R$ 177.875,15 (cento e setenta e sete'rinil oitocentLs
e setenta e cinco reais e quinze centavos) no qual o prazo de execução do serviço é de ate

60 dias após assinatura da Carta Acordo (documento emitido pela Copei). ,

A empt:esa Construcel, CNPJ 79.123.139/0001-82, enviou o orçamento cujo valor

de R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil, quinhentos e setenta reais) npjqual o prazo)
de execução de até 40 dias após a assinatura na carta acordo (documento iemitido pelaj
Copei) e a liberação do projeto aprovado para execução. |

Levando em consideração o tempo que será dispendido para as execuções do serviçO|
e que a morosidade em realocar os postes estão afetando o cronograma do referido proje|tol
e podendo acarretar a paralisação da obra. É fundamental que o serviço seja realizado de!
forma breve, pois maior tempo de execução resultaria o encarecimento ao custo final cia:

obra, levando em consideração, o valor total do contrato e um possível aditivo de valorj e
prazo, se houver morosidade na realocação dos postes. |

Sendo assim, considerando o fator "tempo de execução", versus "custo final"
I

da obra, e ainda que, a empresa Copei ofereça o menor valor dos três orçamentos cotados,

a:

'oí
I

oi

i

e.

em contrapartida o tempo de execução é ó maior e, consequentemente mais oneroso

Administração Pública. Visto que, o com à realização de aditivo, o valòf do aditiv

ultrapassaria o valor disposto no orçamento de realocação dos postes, pois oi valor total c

contrato da obra de pavimentação é de R$2.753.943,31 (Dois milhões, Jsetecentos

cinqüenta e três mil, novecentos e quarenta e três reais e trinta e um icentavos).

porcentagem em comparação ao valor contratual e o pior cenário da quantia sjer dispendid

é de 6,29%. A forma em que foi exposta o prazo de execução dá a possibilidade d
'  i

interpretação que o serviço poderá ser feito em até 365 dias, podendo ser antes ou não.

Logo, considera-se os orçamentos com prazos de execução mais acessíveis dentrjo
com a realidade da obra. Em comparação com os orçamentos percebe-se que o orçamento

da empresa Construcel oferece melhor benefício, devido ao valor e tempo de execução dò
i  I

serviço, atendendo o prazo estabelecido e de acordo com as normas e parâmetros vigentes.

Em tempo, será orientado aos profissionais dos novos projetos e estudosipreliminares,

sobre o projeto ter a previsibilidade de que se ocorrer uma possível realocaçãoide postes da

Página 3 de 4
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rede elétrica estar incluso no custo e projeto da obra, e ademais, retificar as cláusulas do

edital e contratuais que dispõe sobre o referido objeto, a fim de evitar custos posteriores.

Por fim, solicita-se a Dispensa de Licitação para o remanejamento dos 15 postes

considerando o tempo de execução e o valor monetário do orçamento.

Nossos préstimos, e nos colocamos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Carolina da Rosa Conceição Baptísta
Engenheira Civil - CREA VISTO 199118/PR

Simon Syòhneider
Engenhei/o Civil - GREA VISTO 70380/PR

laiany^.fde Araújo
Secretária M.Cde Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 71/2022

Página 4 de 4
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Orçamento n° 232B/'2022.

São José dos Pinhais, 12 de julho de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN , ,014
AT. SRA. CAROLINA BATISTA

Prezados (os) senhores (as):

Apresentamos nossa proposta comercial ESTIMATIVA de preços, para execução de seiviços^
de engenharia elétrica, conforme descrições abaixo:

REALOCAÇÃO DE POSTES:
V Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica); ' .
^ Elaboração de projeto eletromecãnico e aprovação na Copei; | ,
^ Reolocação de 15 (quinze) postes; M i
^ Fornecimento e substituição de estruturas de média tensão; | i i
^ Fornecimento e substituição de estruturas de baixa tensão; í ; ,

Fornecimento e instalação de cabos de médio tensão; i , |
^ Fornecimento e instalação de cabos de baixa tensão;
^ Retirada e reinstalação de 02 (dois) transformadores monofósicos lOkVA;
^ Retirada e reinstalação de ramais aéreos de consumidores;
^ Retirado e reinstalação de luminárias públicas; ;
^ Retensionamento de cabos de média tensão existentes;

^ Retensionamento de cabos de baixo tensão existentes. : .

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS (MATERIAL+SERVIÇOS+EQUIPAMENTOS):
R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil, quinhentos e setenta reais).

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
Mediante aprovação de crédito relativo ao CNPJ vinculado ao processo do COPEL. |

OBSERVAÇÕES:
1. Coso o cliente CONTRATANTE não seja do estado do Paraná, poderá haver alteração no jvolor

devido a possíveis diferenças de alíquotas entre os estados; !
2. Este orçamento possui valor estimativo. Caso o Copei peça alteração no projeto ou apás visita in i

loco seja necessária alguma mudança, o valor deverá ser recalculado; j .
3. Devido à instabilidade do mercado, faz-se necessário a revisão dos valores coso o aceite do!

orçamento seja após a validade da proposta. ;

PRAZO DE EXECUÇÃO: i j I
Até 40 dias após a assinatura na carta acordo (documento emitido pela Copei) e a liberação jdo!
projeto aprovado para execução.

LOCAL DOS SERVIÇOS:
Piên/PR

CNPJ 79.123.139/0001-82 - INSCR. EST. 105.00526-10

RUA ALMIRANTE ALEXANDRINO, 2039 - AFONSO PENA - SÃO JOSÉ D(
(41) 3283-5883 ENGENHARIA@CON;

(41) 3283-4100 WWW.CONS



;ONSTRUCEL
construções de obros elétricos Itdo.

VALIDADE DA PROPOSTA:

15 dias a partir desta data.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Gabriel H. A. Belisario

Engentiaria

Orçamento n° 2328/2022.

São José dos Pinhais, 12 de julho de 2022.

0V5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
01 6

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***
N°; 9862/2022

IMPORTANTE: ,1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA
CERTIDÃO COMPREENDIDOS-r--'-*-- ;- -'--'^- ^

2 . a' PRESENTE/'CÍÉRT'IDÂQ HTEM ÍVAljIpÁDÉ DE->->r2.Q DIAjSiVA^ CONTAR DA DATA
DA ' emissão/' CONFQRMk''DECRETO-^-BV 9.7 Çp/04/pO2_G i | y;
3. A^SQEÍTAÇÃO W PRESENTE-'certidão ESTÁ''''eONDICrONADA/Ã VERIFICAÇÃO DjS
SUÃV/JUjIDADÊ"*NA'INTE^ET/;.NP ,,ENDEREÇO wvíw . s j p^pr. gÓv|.br ^

"CERTIFÍCókQUÉ ÂTÉ/a PRESENTE-DATÃ; NÃO" CONSTA DÉBITO TRÍBUT^IO^:.^
AÓ, CpNTRIBUINTE COM LOÇ^IZAÇÃO DESCRITA ABAIXO |

íi f íi ' " ; • " f . 1

,1

IMPRESSA" VIÃ INTERNET'/

4'.-^

CONTRIBUINTE: ÇÒNSTRUÇEL CONSTR^DE OBRAS EIíETRIG . ,LTDA
ko í" . " rTasCRICÃO''^INSCRIÇÃO^ M

CNPJ: 79.123.Í39/0ÒÒ1-82

BAIRRO: AFONSÓI^NAi, í j .'.;-
ENDEREÇO: RUAi'ALEXANDRINO, AIM. , 2039

^COMPLEMENTO: |: BLOCO:

CIDADE: SÃO jqSÊ bOSÍPINHAIS ^

UNICIPAL: [ \9.pi;37

i

^APTO:

>  -A. / i\ 'i- ,

'i K. " I

Á y
'i /

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

ESTÁ CERTIDÃO ,PqDERÁ;;SEl/VM.Í^ Np -SltE-:p,llttps;//filâ

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 28 de março de 2022

SITUAÇÃO: ATiyA/'' ; . . .. . ■ ;

FINALIDADE: DIVERSOS /ILICITA^otÃCLICITÂçÃ^ IMQBILIARIO

I
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
I

Nome: CÒNSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS) ' I
CNPJ: 79.123.139/0001-82

Certidão n°: 22397300/2022

Expedição: 15/07/2022, às 09:13:59 ^
Validade: 11/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua èxpedição.

Certifica-se que CÒNSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 79.123.139/0001 82, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de DevedOjr^s
Trabalhistas. ' ,, , l L
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/201| j e
13 467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 20p,.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade |dbs
Tribunais do Trabalho. | i

No caso/de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaiç^ao
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. ^ |
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de
autenticidade no portal do Tribunal Superior do TrabalhO;
Internet (http://www.tst.jus.br) . j
Certidão emitida gratuitamente. ;

sua

na'

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
I  \

constam os dados]

necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oujem
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente,aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a^ custaS|, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;^ ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico■
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

do

por

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 027283540-92

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.123.139/0001-82
Nome: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA

018

ao

de
Ressaivado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda r

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria,
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos; de
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessori|as.

Válida até 12/11/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazende.pr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (15107/2022 09:12:53)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA
CNPJ: 79.123.139/0001-82 |

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brpil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966 - ,
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que dete^rmma sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,_para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados Refere-se a situação do
suSto passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçãó desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:02:18 do dia 20/06/2022 <hora e data de Brasília>.

r" Válida até 17/12/2022.
V  Código de controle da certidão: 72DD.C295.379D.F78B

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



C»INAEL
Construções

Elétricas Ltda.
021

Orç. 0198/2022 São José Dos Pinhais, 06 de Julho de 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

A/C CAROLINA BATISTA

Prezado Senhor:

Estamos encaminhando nossa proposta para execução de serviços na rede de
Energia elétrica da Copei, conforme solicitado descrito abaixo:

^ Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
Elaboração de projeto eletromecânico e aprovação na Copei;
Realocação de 15 (quinze) postes;
Fomecimento e substituição de estruturas de média tensão;

^ Fomecimento e substituição de estruturas de baixa tensão;
Fomecimento e instalação de cabos de média tensão;
Fomecimento e instalação de cabos de baixa tensão;
Retirada e reinstalação de 02 (dois) transformadores monofásicos lOkVA;
Retirada e reinstalação de ramais aéreos de consumidores;
Retirada e reinstalação de luminárias públicas;
Retensionamento de cabos de média tensão existentes;

Retensionamento de cabos de baixa tensão existentes.

VALOR TOTAL (Matérias, mão de obra documentação e equipamentos)
R$176.850,00 (cento e setenta e seis mil oitocentos e cinqüenta reais)

4) Condições de pagamento:
Através de empenho da Prefeitura prazo 30 dias .

PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA:
Até 50 ( cinqüenta) dias após aprovação do projeto pela Copei.

VALIDADE DA PROPOSTA:

10 dias a partir desta data.

Sem mais p ^momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente

OiçiM^nStniçôe^létricas Ltda
Valdir Teixeira 1

Gerente Administrativo)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procüradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À| DÍVIDA
:  ATIVA DA UNIÃO ! |

Nome: INAEL CONSTRUCOES ELÉTRICAS LTDA | I
CNPJ: 03.637.226/0001-96 I ;

I

Ressalvado^ o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer |dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pei^a,Secretaria
da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (D^U) junto à
ProcuradoriarGeral da Fazenda Nacional (PGFN). j ;

}  ,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas-'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 dê julho de 1991., |

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>. j :

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:54:46 do dia 21/06/2022 <hora e data de Brasíiia>. |
Válida até 18/12/2022. | '
Código de controle da certidão: 8ACF.25C8.1514.6F6B ;
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. i

t  !
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'LETROCHESKI
INSTALAÇAO EMANUTENÇÃO LTDA

Ref.Elk.;n° 0087/2022_rev.01

São José dos Pinhais, 12 de julho de 2022.

I

Prefeitura Municipal de Piên

Sra. Carolina Batista

Prezada senhora,

Através desta, levamos ao conhecimento de V.Sa., nosso orçamento estimado para realocação de postes em
rede de distribuição elétrica aérea Copei, conforme solicitado, iocaiizado/no município de Piên, Paraná/PR.i Nosso
orçamento contempla forhecimento projeto, materiais e mão de obra ond/temos: i

1) OBJETO:

Elaboração de projeto elétrico de^.extensão em conformidade com as normas Copei;
ARI (Anotação de Responsabiliciade Técnica) dos serviços asnada por^Engenheiro Eletricista;
Realocação de 15 (quinze) postes;
Substituição de estruturas dé média e baixa tensão;
Lançamento de cabos de média e baixa tensão;
Realocação de 02 (dois)'transformadores existentes;
Reapiicação de luminárias;
Ligações e conexões'de ramais de consumidores;
Retencionamento de cabos existentes de média e baixa tensão;

l  L

2) PREÇO GLOBAL: /

TOTAL 1 / ; R$177.875,15
(cento e setenta e sete mil oitocentos é setenta e cinco reais e quinze centavos);

3) PRAZO DE EXECUÇÃO:

a) Confecção do projeto observand^ó asmormas técnicas da Copei:
Até 30 dias úteis para ievantamentò''e elaboração de projeto;

b) Aprovação do projeto pela Copei:

Até 25 dias para a Copei analisar e aprovar o projeto elaborado para emissão da Carta-Acordo;

c) Execução:

Até 60 dias após assinatura da Carta Acordo (documento emitido pela Copei).

4) CONDICÃO DE PAGAMENTO:
A combinar

Rua Teodoro Franco de Oliveira, 539 (511) - Iná
CEP: 83065-190 - São José dos Pinhais - Paraná

CNPJ: 81.244.766/0001-13 - Inscrição Estadual: 10.504.649-93
Fone: (41) 3382-4232 - e-mail: projeto@eletrocheski.coni.br
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LETROCHESKI
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA

Ref. Elk. n° 0087/2022_rev.01

5) VALIDADE DA PROPOSTA:

05 (cinco) dias a partir desta data.

Nota:

a) A eiaboração do projeto de rede_eiétrica_está_sujeito_a_viab.iiidade_técnica.no_locai. O orçamento poderá

sofrer alterações no preço; / ^
b) Diante da instabilidade do mercado nos produtos que compreende a obra d^rede elétrica, se faz necessito

realizar revisão na proposta após o prazo de validade da mesma descrita no item 5 deste orçamento,

recaicuiando-os; / /
o) Se houver necessidade de equipe de iinha-viva e/ou horas de domingo por exigência da Copei, os valores

adicionais destes serviços devem ser calculados em proposta separada conforme a demanda necessária,

as quais devem se4provadas^peio-ciiente por escrito com emissãoáa-ordem-de-eompra.
/'

Sem mais para o momento, e certos de atendê-los da melhor forma possível, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Amaujt^^f^ocha
SÓCIO Mjerente

/
/

Rua Teodoro Franco de Oliveira, 539 (511) - Iná
CEP: 83065-190 - São José dos Pinhais - Paraná

CNPJ: 81.244.766/0001-13 - Inscrição Estadual: 10.504.649-93
Fone: (41) 3382-4232 - e-mail: projeto@eletrocheskl.com.br
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^i^Sj[OT0ÊL.-^CÒNS1^ DE QBTy>S-ELÉTTO&y: iDT
CW\r/MF. N». 7a.i23^ 139/(lí(KlíÍTfe c NIRE 412Ó0739879
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m abaixo ãsàihaHôs, 'Sr. ARMAjSTDO RÍEINOLDO; OFORSIERí
braslleirOi eaaadb sojjip reginTeidéícortiunliãe^^^^^^ de bens, nascido un 1 l.O^- I-W.Oj
admitvísira^ riisidèntè 'e domíteiliado ein São Joséídps .Pinliais^ Parãiíái na
Rníl?rancisco 6'64y güinjy.n^^^^ Afonso: Pen i Crí''83Q4:5-i:0Cli
pontádbr da xedula. de idendda,dG civil RÈr., ;No 1 559 36I -.o:-SSP PR., CPF. ISÍg;
1 rQVd47'.730r8:7rSr..'eAMSIO:MOReHdbras1ietfC), casado sob bVfcgimcde comiinirão
,universal de bens na.scidp..:era M,..0|ll 953. e]elpeisía,-.i-csidcnle ©xiomiciliado. cin:;S|(|i
Jose dos Pinliaib Paranâ^íhaRlua jõaqüinvNabueSi,^^^^^ T869, apfoJí l, 8". Andar, ricíade
;] udiivi São Jost dpS' Rin!i'ãi% Rãrariá, CEP 83:04;0-210. pórtádoi da cédulai de
ídeiHidadeíCivil RG .>Í?'. r,.38d;,dlÒ#SS^^^^^^ 211.7Í(ív6:49-20; na ciualidaâc
dd iTíucós; sód:ÍQS:,GòÍnpbnentesrda;sbCÍédade Innifada, que gira sob o nome empresarial
de COT^iTRi^^ -;^GeW#Jp^EÍS; J)E?'OTR^ jpÉTMCAS.LTDA., Coní
iode o foíd'.ilpi Münieq^^ Sa0! dbad':ddS; Pinhü.fe^^^^ na Rua ídimiranie
A!c\ indiano Ploi 'SOSP;;. B'áiri'd' í-^fónsp 'Peiiaj,; '©00. 83045-210; registrada lià; .Tüntl,
;Cpin.cipjaÍ;db .testado dp Pàraná| sob>o;f4íRE S^.41200^ 1.8^02. IPddj eTddina
aii:efação.còntfatüaÍ |I Ò^.) arqüiirâdâ:SQb-Nt,2:Ò Í5-465I Ó:87 finsci-ifã TTô
.CNPJdVfEi ?sob; JMb,' 79vi23\1,59/0,Q0J--82i' i;es6lyem de còmuni íacpiidQ" alterar o séu
eô:ntratp;sdçiai'pjamitiyo:ç;onf0 gcondicdesíseguíntest-

CLAÜSÜEá^^ R|ÜÍVÍE,níA|A, pãiíif d.esM-; data, õ; enderÇçóí :âó ■SQciò. iSr. jCanisio
Mdreiú q"üê gra na Riíà- jQaqüinl-isiabüeõi 1869, apto '81, P ãnçi'áry te ídkde Pardini,. Sãçj
.TòpTddis .Pinliái.S; Pài"áná;, ■Gep.' 83.040.-21 Of passa' a séf: Ruà Arigelõ>:Setim\. 1 14-—:
Aldn&Q'Pena,^ta:Jdd^dos-Bjnba|swParaná,^^ $304C!-41|i-

;GIÍA^SüIjÃ, SEGüTp>A: --l^esrd dát^^^ :soçib 'Ef.' Aijmándo Reinoldo Forstedi que
P9-S5,dl i-ia spcicdcidc. orçapJtaLde. (iTezentos e. setenta e.cjnco mlj ipaisj^
diAdiüb^èní,7 ~

LllCfOS;

:C:L.áXjSlJ13Á' T-BRCfeÍRA: .- fiesta dáia o socib ;Sr. CanTsiS Mòrcb, que pb.ssuí ira' d
sbeiedade,, ò çapjldl ddR$375 g sefgnta ç einco inil reais). clividjdoAem,^
•dJISd eotasj dei R|jdQ,£Íd {ccm íteai ) cada. aiim. leíeya^sd' rpor cstp latdv' paí^
R$4.OO;0:OOO)GO Jdni milíiãb; d., leaisp coid a iíYtegràíizáçãb nep ató de RS625.G0,^p
feeiscenlps :e; '\dntc e i-cincõ, inil ,reais)d com. p-apnoveita.mentp da conta de Reserya-^e
Lucros.

JUNTACOMERCIAt:
DO PABAMA'-
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SQGIED ADE LIMITABA

nEGíMÁ PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL

GQNSTRUGEL - CONSTRUCÕÍES DE 01BRÀS ELÉTRTGÁS LTDA.
CNFJ/MF. N". 79:123.139/0001-82 c NIRE 41200739819

Ct^SÜGÀ^QE ARTA: - A. partir cteslaJátã, 0 capital íjoeiaí intéiráníéntéísufócntíy e
intçgraiízadQ eiii. pioeçia .correiite ,dp País, no valpr total de RS- 7ÒQ.ÕQÍ),'0,0 (setecentos
mil reais),,, fica por eslfe ato elevado para R$2.000.000,00 (dois. nlilliões de- reais),
:diViÍdid,Q' era ;2p:0,O.fi' quotas de R$ IÔ0,PP (ceip reais) cada uraa, ficando, a.ssirn
distribuídó entre os 'sócios; -

ÁRM ANDO: REINÕLRO FDRSTER ....EO.OÔQ cotas de R$ I ÕO,ÚÓ.=RS; 1.000.000,0,0
GANISl© MORCfí ;.10.00Ó Cotas de:.R$10O,OOí=R$ l..OOO.O,GOiÕO

'iAOÍfAL ,„.20.0Op,.,.... R$2.0QOtQOÓ<0,0,

CILÂTJSIILÃ QlilNTÁ:- Pemianeçenvinalteradas as demais cláusulas e condições não
raóálficadas: por esta alteração contratual.

.CGÂUStiLA SEXTA: - Diante das .aUerações, os.sóciqs resolyenteni .íçoinum acca.do
CONSOLIDARÃO Contrato .Social primítivõ; tornando assini sein efeito, a partir dèstà
dat.ai as: elausulas e condições contidas; .no,:, contrato prlinitivp que, adequado, às
Ãdisp.cislções da .Lei No. Í 0.406:, de lO; de, Janeiro de 2.002, aplicáveis, â este tipo
sòèletárió., passa a tèr„a seguinte:redação:-

SQCIEDADE limitada

CÒNSTRnCEL- CONSTRUÇÕES DE QBRÃS ELÉTRIGAS LTDA.
CNPJ/MF. N°. 79.1231139/0001-82

CONSQLTDACÃQ

.ps; .abaixo, assinados, Sf.. ARMANDÓ REINOLDO -FQRSTER,
brásilelro, casado sob o regimede comunhão universal de-bens; naisçidõ em 13..09.195p,
administrador de. empresas, residente e domiciliado enr Sã.b José dps Pinhais., Paraná, na
Rua id-aneiseõíTÓezeií 7^0. 66.4,.Goiv]tinto Jiipitè'r, Bairro. Afònsõ Peria,;'GEP 83045r..l00'j
portador da eedula' de identidade civil RG. Np.. 1.5'5,9.361-0-SSP-PR., .ÇPF". No;
11.0.647.730-871 Sr. .GÀNISIO MÓRÇH, brasileiro, casado sob ;õ regime de eomüiiiião
Univefsál dé bens, nascido em 23;05.1953, :eietrrcista, re''sitierUe e doiijiciliado çm S;ãb
José dos Pinhais, Paraná, na Rua Ângelo Setim, 114, Afonso Pena, São/José dos
Pinhais, Paraná, GÈP 83,.Q40-41,0, portador dá cédulá. de identidade Civil RG.
1.38.1,0.1 Ü--'9.'SSPbPÍ2,j CPF;NL 211,720.649^20', na qualidade d? úideós spctqi?

CERTIFICO O REGISTRO EM OS/07/2019 09:58 SOB N° 20194047652.
PROTOCOLO: 194047652 DE 04/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903050343. NIRE: 41200739879.
CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 05/07/2019

www.enpresafacll.pr.gov.br

A validade deste documento, se inpresso, fica sujeito à conçrovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

WNTA.COMERCIAL
DO.PARANA"



.

,  LIMIiiáBAv j j
i  _ ,JD>ÉeiMA:MtosilM iMyi^CAÜ^fcélOTMnMEí ! I

:iéiÍlR:teEii.^^<â(ái^^ BfeQBMstTOETmc^^ ílrM^
í^. #nS3;i39M)i)a-8f ^

Mm
I  I

.eeniponentés cia Sóèitdade limitada,; igüél gira Sob.- ® nome empresàriâli dêí
rONSTRÍlMí^- CONS TRUÇOFS Ejl^pí^S LTÜA..5«)iiir5êeííí
fôrfmõ MiiííicTiaio ;aê.Sãõ José dôs Èihiváisi íPamnáj nàvFiUà.AMifaritl AiéxandVinolíMQí

^  2015 tôoiap eitMdf^d^; 'tpritã ncrCNPJ/MF. |qb|l^%
;7S4ílS;ál^|0^^^^ Çf-Ç! ohcm de "001.110111 /aeorâo! lè;^,N§OLíDAlR ib claysulíis;- gnr
■xa|oÍKGlo mènèíònadbTGontnto social■€;áÍíéPâpésTpyslén:õreSí-,eòi^

CLÁUSULÃ; -, Ã ísogieijad© igíra,- SSfffe di .iJQniei empresarililí dé

Bairro ^A-lbnso:- Réiíã;-. GEP 83045^^1% 'íiqandb- eieitü- ®: doTõ; díístã 'Gontaréa prS
;qualqiier!açãp;;®d^'na;pre|eã|e^©Éí^^ |

©L^^WSÜLÀíSMGBNDAfr^Ajsoéiédadé tbiií ;p5rQbjctivo"sociãl ábxp]òrapò ddu-aml'
;de:: Ç,pt}sü;.up de Obi:ai-;Elétricas|'P|èS|app «dg-Serviços dc]-'^;nstalações Elétricas,
ítvstãlações; Èietromecânibüs 1 clativps ia sulaestações, Matuitençáp' .e Rccuperaçíío dcs
Sistemas Elétricos 'de Distribuicãdft ■Bjibprdfãp dc Prbjçtof; 'EféiHcàs; Coniérciõ
Varejista dé Materiais Liuiicos; ínpprporaçâo- de Einpreen|fnientes Imobiliários;
ConslruGõcs 'êrvis €é.''obrás lálTCPãiía-.páiia' íéiifprésas e/ou pròfíssiónais' dêéidaméntê
ba^jtad^|ié^t|;o''Ç ' '

.'©eIlESüEà "TERGEIRA: & prazo ide duraç|[G da sdÉiedadé é° 'teinpg
indetpoplnadoj tendo/ipibadpjsuas^ 18 de rp^erelijCi dfctl)?!; : '

3Q-;OQO:áqud.íàs>dOrR-S. I.Q0,ÕjDr£çèni reais|"c'àdüíüYnl, assihi;dislnbtii^^^ :enlre.as,sócios: j

ARAlANppíllElWPBDã^F^^^ ....JãÓaHSotas dc R$i dÔsÕO=RS 1 000;dOQ,Ql
'( còi is dc Rt. 10OfOO^RS 1 OOO^OO^jpQ
TWEAÈ R$^ OOO.OÍÍOj^al;

JÓNTACOMEReiAt
OO-PARANA'
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SOCIEDADE LIMITADA

DÉCIMA PRIMED^^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CQN^Rl]GI& -^eQNSTRUGÕES I)E OBRAS ELÉTRICAS LTDAv

CNPJ)ME. N^ 7ll23 J 39/(H)ÒD82 e NIRE 4l20Q739879

sua .integrali-zapQi. e-aindá, não resjiôndem os sócios-subsidiarianietuêvpélas obrigações
socjais^sendo itiíÉeaz eni relaç^ a terceinos qualquer tíacto separado, eontrárlo ao
disposfo nó présèhíejnstrumentó.

CLÁUSULA. SEXTA: t As deliberações soelais que impliquem em alteração
contratua], serãc) tomadas pêlos, votàs correspondentes, iio inínimo, a % ̂tres quãitòSLdd
eapiitaí ̂ oeial (q.C, - Art. 107í5ritem 1), itmiusiye i>ara efeito de ciSão,, incorporação^
•ruáãò' óti translbrfnaÇãò da sociedade êin outro tipo jUridiGó; e tioS defnais casos por
sócips que representem a maioria absoluta do çapilal, social. (C,C,-^Art-107,6-Itens II e
ínf" ̂ '
CL^SXjLÁ SÉTÍAlA: -. As quotas da sociedade são indiyisfyeis ó nãO podèrtó^ser
transferidas OU alienadas sòb qualquer título;a terceiros,. sCni .o; cousentiiiTento unahjine
dõS;^ demais sócips, cabendo a. éStês o direito de preférêticià- lía slià aquisição, ná
.prppprçio das quota,s,que possuíi'ern e desde que lofalmentiç integralizada.s,
í?arâgWfo Pi-imeirót Não ihtegralizada â. quota, do- sqCÍô; remísso,-: oâ ouirOs sócios
poderão ̂ ma-la ipara ̂si ou trarisferi-las l?ãrá tèreeifòs, excluindo p primitivo titular e
deyüjycrtdo-lhe o que houver pago em até r2\(d,oze) parcelas nrensais.
Parágrafo Ségüiídòir O eapitál social dá éniprésa somente pòderá ser elevado com a
çoncordáncia expressa do sócio majoritário,,

CLÁUSULA •0ITAVA:- A soeiedade é .admiriistráda pelós sócios Sr. Armando
Reínoldo Forster .e ;G Sr, .'Caiiísio. lVlorch, na ■qualidade de administradores, aos quais
"conipétem individuaíraente b uso da firínai é;arreprésentaçãG, ativa: e: pa.ssi'ya, judicial é
extrajudicial da spciedade, sendo-lhes entretauto yedado p, .sèu, pihprego,. ,sp,b
iqualquer pretexto ou inodalidade, em operações ou negóeios. estranhos ap; objeto-
soGiál, espècialinénte á prèstãção ;de .avais, fianças, endossos , ou Gãiiçõês de, fávóí:;-
podeiido-eonstituir procuradores.

iCLÀUSULA NQNAít Qs Admiriisti-adorès rtçainpbrigadõs á prestàraps sóciòs côntãs
•justificadas dç; sua administração, apresentando-lhes p- balanço, patrimonial- e a
demõnstfaçãõ, dos,, resultados .apurados ánualineivte,, flearidò áindà obrigãdô áo,
cunípfimentó dps .demáis artigos pertinentes'à matéria .e .previslps na Lei' 10.406. de: LQ
rde .íanéiro .de 2.002.

CLÁÜSÜLÁ DÉCIMA: - Pelos, serviços que prestarem a spciedade^ perçeb.erãq,
sócios,á título de remuneração pró labore, quantia mên.sai, Fixada em eomuni,, áti'
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SeeiEDABE MMLTAPA

DÉciiVíÁ MiMeirã alteração C(MMrüAL

EdNSIçMJOSIb - gOHSCTRlfe^ES BE OBRASiELiO^RBeA^S ÜrPA.
CNTJ/MF.mISv 123-09/0(Í01^82 c;MlR^

;lfl

ij mi:te d&idcdu^ap fisea prçvi^. na-begi^l^ãG' éb Hê;Jfendájiiflu çêra 1 (^acla
Miidontá:dè:dPSpésaS;gel-ais, ;■. .„

XniyJrÜSiJEA MEÇÍ?^; PRÍ^En^ - 0 ano sociál pamcidii-a fGptnü m anff; gíV|,,
dêvendo-'â; 3i; de: tíézêniBro dd eãdà; ãndii Jei- lavàntãda ÍE íMlâríp igerSI da
.sppipdade., pbedeqepdp, ,as, preseiãçí&s . légájsj e- IcGnicáSi ;pei|ineitífés. «a ipiatetía; Qs
;fesüjt£db's seíão divididos :entte ^os siSbios; piopôreionairóente.- as suas, duotasj áb
tdpitfli óii aiíídt, pó? délIBérdçfõ damáiOida absòhitã pódêi'â sc dài dc lorífia dOsigtíàí
entre psíeptistas/ou^fÍGareni em-resei^.a-na s.Qç,iedade:para:.ííidirpapi.O\

CEAySÍILA iSESy^ 0 TafeGimènlO: dó- qualqiier dos socios ;„ãad
:dissblverá;neeSãsainanrente SDpiedade; -tleaíicjO os'he!'dóiro:s;sviforo idos nos diicito?e
íOBrifaçoeg >dõ cíijüs''„ põdêndo- líéla -Tazeivsé' Tepresèntár, énquantd indiviSo 'O
■:ciuinli;ãó>respecb'y^^^^ deníre-ejesdeyiâainentereredençladovpú ;ppr pro
le|almenté: conslitüfdQV Níediarite aGoTdOvOhtrO os: sOgIos. "supeiatites-i^^^ oã íiécdeiros
■pódlrab; ingressar- há sóciedádei. Gaso mao' Haja Impeditivo: ilegal quánía ia shã
ícajpeldãdeynrídreai^ e ong;hãbjSendb possíyel pu inexistÍJ3;do: hileresae deslesimi: dos
soóiOs MnâiTêscerites,; ô ■Yülõr âo seiis: hãvèrês íséiá ãpuráâórb íiqOídádO-Gòffi Èâsé ha
!SÍ|áà|ãò jMínihghNK ídh :^GÍódadé; |á; ,dát^ ^iíjçâ^ rem Balanfõc!
eSpee ia [mente levantado, Q mesmo; procedimento'será adotó outroscasos" em qüe
a/sObiédàde seH-esOlvà-:em reiaoão a-seu

CÊSySlffiÂ;í)TE0IMA TÍÊRCEIRÁ: 0s Ad ín i n Ísfrãdofes;deeÍaiantv/sâH:^^^^^ aS dá
Lei, de què/ hãó .estão impedidós dé: exérçérém ;a;ãdrhihis?táçãó.iM.s.O^ pbr i,ei
«speeial, 100 .'.ana;' yirtude-.; de: çondenaçao:; erimi nal ,;.on POt sereneontrareni sob os el eitos;
dela, ia pena oubi vedfej-áíiídái iqüè?eihp.oiafiántèhte,-õ ácesSõã^^^^ ptibliGos; ou-hõ?
#J'im'e Táliraéhiaii de proyãriGáçao^' iiói|a' êu shbQrnó'-;?^ peculato, ou comíáiia
:;ec.ono:mia popular,; cgipra %q sMema: SnanGoiro:: na normas de defesa da
doneonSnciâi Mníi-á^dsl^ dêícSnSünW,,'fdíphbIii^ ÕUSipfSpriêdadei

.yLi^SiüLAi BíEGIMA.: 00ÃBÍEAÍ: s iptí^lquei" dós .soeiós: póderâiíSÓr .éxOíüídò; dá
isõcièdadè:; pòr^íístà eaii.Sai èáíafc|èri2adáj ppf atos deiíhêgáyer grâvjdadé^ sèndo hne-^á
pxólusãp somentè poderá jSer dpteiTiiinada em reuniatí espeejálrnentC; convoeonvóeado pára
este .íiín-, devendo iesfaf :cié'iite o acüsâdò' èihi tCmpô liábil
çóntparcGÍmehtóíe ó exerGíeiO do direitododefesá.

pára- períriitir.

•jUWTACÒMERGtAt
D.OipAPANA-
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SOaEDADE LIMITADA

DÉCíM/\ PRIMEIRA ALTERAÇÃO GQNTl^TÜAL
CQNStRüCEI.- GéNSTRUCQEg DE OBRAS ELEtBJGAS LTDÀ.

GI^J7ME N''. 79:123.139/000^82 e NIRE 41200739>879

Ph 06

CLâUSÜLA DÈCR^ QUINTA: Na hipólesè dô credor do sócio: requerer .a
liquidação :da'cota do devedor,. a forma, de. pagamento será em mpeda ,corrente
■iiaeionai e o práiZò será em 10 (dez) prestações mensais e sueessivas. Gorrigidas
nvonetarjaméntepelo :(nd^^^ 'IGP-M (FGV), ou outro índiee que o venhâ a.substitüir.
•yeiiGénda-se a prim;ejra parcela após 90 (novenía) dias da data do baianço espeçjai.

CLÁUSULA DÉCIÀIA SEXTA: - Este Coiitrato Social é regido pelas 61500510005
previstas no: Livro íí, Título IJ, SubrTítula TI,: eapítiilo IV da Parte Especial do
Novo .Código Civil (Lei N" 10.406/2002) especificamènte relacionadas a sociedades
limitadas. Qs jcasos, omissps deste ContratO; Social não .previstos emfreíerido Çapítuio
JV do "Novo Código Civil deverão, ser ■siipletivamèíitè regidos pela lei bràsileira das
pGciedades por ações .(Lei N" 6.40,4/1976: copforinealtéradaf no que for dplieâyeli

E; 'por estárénCassim justG.s e eoritratádòs, lavrarii; datani e assinam o
preseiil.e 'instruiuentG eni uma única via, para um só efeito, elegendo.p fórp da CpnrarÇa
de São Jüsé dos- Pinhais, Paianá, párti dii imir dúvidas. Ou questões oriundas do presente
Còntrálp,.

São José dos Pinhais-Pr.,.í 9 de.Junho dé 2.019.

ARMÀND.O' REINDLDO RÕRSTER

■CANISÍQ MORGH /

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/07/2019 09:50 SOB N° 20194047652.
PROTOCOLO: 194047652 DE 04/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903050343. MIRE: 41200739879.
CONSTROCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA

0O'PA{^NA* LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
r  SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 05/07/2019
WWW.ençresafacil.pr.gov.br

A validade deste documentO/ se ingresso, fica sujeito à con^rovaçâo de sua autenticidade nos reãpectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA
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SECRETÁRIO-GERAL '

CURITIBA, 05/07/2019
www. eo^resaf aci 1. pr, gov. br

A validade desbe documento, se in^>resso, £ica sujeito à conprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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CONTRATO SOCIAL i
CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES COMERCIO ATACADISTA DE

ALIMENTOS LTDA

Pelo presente instrumento particular, PABLO HENRIQUE GAMBÁ, nacionalidade
BRASILEIRA, nascido em 19/04/1985, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BÍeNS,
EMPRESÁRIO, CPF n" 009.286.339-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n°
29368, órgão expedidor OAB/SC - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RIÜA ALVES Í)E
BRITO, 254, CENTRO, FLORIANÓPOLIS, SC, CEP 88015440, BRASIL

CÉSAR AUGUSTO CASTILHOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 22/04/1981,
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n° 021.918.209-48, CARTEIRA DE IÍiENTIDAdJe n°
3858423, órgão expedidor SSPSC - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA QUINZE DE
NOVEMBRO, 174, CORAL, LAGES, SC, CEP 88523010, BRASIL, ajustam e convencidnám
entre si a constituição de uma sociedade limitada, nos termos do Código Civil, que se regerá pelas
seguintes cláusulas e condições; '

'  ; I
Cláusula Primeira: A sociedade usará o nome empresarial CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES
COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA

Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede social localizada na RUÁ QUINZE DE
NOVEMBRO, 174, APT:41, CORAL, LAGES, SC, CEP 88.523-010.

Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir filiais,
sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dós sócios. !

Cláusula Quarta: A sociedade terá como objeto social COMERCIO ATACADISTA DE
ALIMENTOS PARA ANIMAIS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUAIHO,
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES, COMERCIO VAREJISTÁ DE
ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, COMERCIO VAREJISTA DE PNEUS E CAMElilÁS,
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, COMERCIO VAREJISTA: DE
FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRAlS !e
ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, COMERCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORTMATICA, COMERCIO VAREJISTA DE
EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO, COMERCIO VAREJISTAÍ I>E
MOVEIS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
CAMA, MESA E BANHOS, COMERCIO VAREJISTA DE PEÇAS E AÇESSORIOSl dÍe
ELETROELETRONICOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARlk,
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO, COMERCIO
VAREJISTA DE LIVROS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELAljllÁ,
COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS, COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS,
COMERCIO VAREHSTA DE COSMÉTICOS, REPRESENTAÇÃO COMERCIAL I I
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CONTRATO SOCIAL

CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES COMERCIO ATACADISTA DE
ALIMENTOS LTDA

Cláusula Quinta: A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado.

Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20.000 (vinte mil)
quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber:

N. ORDEM SÓCIOS QUOTAS - VALORES

1 PABLO HENRIQUE GAMBA 10.000 R$ 10.000,00

2 CÉSAR AUGUSTO CASTILHOS 10.000 RS 10.000,00

TOTAL 20.000 RS 20.000,00

Parágrafo Único: O capital social está totalmente integralizado nesta data, em moeda corrente
nacional.

Cláusula Sétima: Serão regidas pela legislação aplicável à matéria, tanto ao valor das quotas,
integralização do capital social, a retirada de sócio quanto à dissolução e a liquidação da sociedade.

Cláusula Oitava: A Administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)
PABLO HENRIQUE GAMBA e a ele caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso do nome empresarial em
negócios estranhos aos fins sociais.

Parágrafo Único: No exercício da administração, o(a) administrador(a) poderá retirar valor mensal a
título de pro labore.

Cláusula Nona: O exercício social terminará em 3112, quando serão levantados o balanço patrimonial
e o balanço de resultado econômico e será efetuada a apuraçao e a distribuição dos resultados com
observância das disposições legais aplicáveis, sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão
distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas de capital.

Parágrafo Primeiro: Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer
período do ano a partir de resultado do período apurado.

Parágrafo Segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação dos sócios desde
que aprovada pelos sócios quotistas.

Cláusula Décima: O falecimento, retirada, interdição ou inabilitação de um dos sócios não acarretará
a dissolução da sociedade, que continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do sócio falecido.
Caso o(s) herdeiro(s) do sócio falecido não pretenda(m) integrar-se a Sociedade, então, caberá ao(s)

81100000197112 2/3 - A

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 05/02/2021

Certifico o Registro em 05/02/2021
Arquivamento 20219755108 Protocolo 219755108 de 04/02/2021 NIRE 42206448664
Nome da empresa CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA
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Esta cópia foi autenticada digitaimente e assinada em 05/02/2021 por Renata da Silva Wiezorkoski - Secretária-geral em exercício
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CONTRATO SOCIAL

CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES COMERCIO ATACADISTA DE
ALIMENTOS LTDA

sócio(s) remanescente(s) providenciar(em) a produção de balanço especial e apuração do patrirriônio
líquido para pagamento dos haveres do sócio falecido, mediante levantamento de balanço igeral
especifico para esse fim, tudo em conformidade com ã legislação em vigor.

Cláusula Décima Primeira; 0(s) Administrador (es) declaram, sob as penas dá lei, que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtucie de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente!: o
acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra' normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. j

Cláusula Décima Segunda: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos
preceitos db Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis. |

Cláusula Décima Terceira: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condiçãla de
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. j
Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o foro da comarca de LAGES, pára dirimir as questões oriundas
do presente contrato. j I

I

LAGES, 3 de fevereiro de 2021. '

PABLO HENRIQUE GAMBA

CPF: 009.286.339-69

CÉSAR AUGUSTO CASTILHOS

CPF: 021.918.209-48

81100000197112
3/3-A
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TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA CASTILHOS & GAMBA CONEXOES COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA

PROTOCOLO 219755108 - 04/02/2021

ATO 090 - CONTRATO

EVENTO 090 - CONTRATO

MATRIZ

NIRE 42206448664

CNPJ 40.738.368/0001-76
CERTIFICO O REGISTRO EM 05/02/2021
SOB N; 42206448664

F.VF.NTOS

315 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA ARQUIVAMENTO: 20219755108

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 10404724949 - VANDERUEI ALCIDES AVILA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COWI EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ELETROCHESKIINSTALACAO E MANUTENÇÃO LTDA
CNPJ: 81.244.766/0001-13

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que.

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n 5.172, de 25 de outubro de 196
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,_para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situaçao do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:04:00 do dia 20/06/2022 <hora e data de Bras[lia>.
Válida até,17/12/2022.
Código de controle da certidão: C3E8.CFCA.0432.D9E5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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É Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa Emergencial de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Planejamentos,
Obras e.Urbanismo, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto:
Contratação de empresa especializada no ramo de Engenharia Elétrica para Relocação
e Instalação de 15 (quinze) postes. Conforme descrição da planilha em anexo.
Para mais informações solicitar no e-mail:
licitacoes.administracao@,pien.pr.gov.hr.

Documentação Solicitada:

•  Proposta, Contrato Social,

•  Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.
•  CREA do ENGENHEIRO.

•  CREA da EMPRESA.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 15/07/2022, após será
encerrado o recebimento.

0319

Piên/PR 12 de julho de 2022

Naiany Caroline de Araújo

Secretária Municipal de Planejamentos, Obras e Urbanismo

i  '



Prefeitura de

PIÊN

MUNICIPlOiDE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICIJAÇÕES

PROTOCOLO N° 2011/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite

(  ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

( ) Tornada de Preços

(  ) Concorrência i |

(  ) Concurso | j
(X) Dispensa de Licitação ;

(  ) Inexigibilidade de Licitação

04

.  I

1) OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA
ELÉTRICA COM RELOCAÇAO E INSTALAÇAO DE 15 (QUINZE) POSTES PARA
AVANÇO DA pavimentação DO TRECHO POÇO FRIO

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 165.570.00 (Cento e sessenta |e cinco mi
quinhentos e setenta reais) 1 i
3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.
4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 ■

Funcional

04.001.15.451.0006.2009-3390.39.00.00 FONTE 01040

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ^ ^ i

( ) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade J í
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Empenho j ,

José Luiz^dé^arros
Contador C^S/PR 049922/O-8M^HÍ^ula 35076-1 j

6) RECURSOS FINANCEIROS !
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programaçãojde acordo
com a disponibilidade ! ^
(  ) Não há previsão recursos financeiros j ^

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arts. ̂*6 e 17 da LC 101/00.

15/07/2022

Clauífu^ir José de Anorade
Secretário Municipal ae Administração e Finanças

Decretè 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000
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Prefeitura de

PIÊN
município DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
GABINETE DO PREFEITO

!042

PORTARIA N2 564/2022.

DE 01 DE JUNHO 2022.

Nomeia Servidores Púbiicos Municipais para
Comissão Permanente de Licitações.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN. Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e
constitucionais, que lhe são conferidas, em conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julho
de 1993, , ; j

RESOLVE

Art. 1- Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo relacionados, para a
composição como membros efetivos, por período não superior a 01 (um) ano, da Comissão
Permanente de Licitações; j
1 - Presidente: Nathalia Aoana Melenek, com matrícula de n. 4765661;

i  !

O!

II - Secretário: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n. 4765289;
III - Membro: Bernadete Maguerovski, com matrícula de n. 105401;

IV - Membro: Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n. 4765331;

Art. 2- Fica designado o servidor público, abaixo relacionado, para a composição, con*
suplente,, por período não superior a 1 (um) ano da Comissão Permanente de Licitação.
I - Presidente: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n. 4765289;

Art. 3° Para realização da sessão de julgamento todos os membros da Comissão Permanente
de Licitações deverão estar presentes. i
§ 12 Na ausência não superior a 15 (quinze) dias úteis e consecutivos de qualquer um dos
membros efetivos, o suplente o substituirá automaticamente até que a situação se normalizp. |
§ 2° Constatado a ausência do membro efetivo por período superior ao prazo do parágrafo |
anterior, caberá a autoridade superior, por ato oficial, determinar a substituição do membfo,
efetivo por seu suplente, a qual poderá ser provisória ou permanente.!
§ 3- No mesmo ato de substituição a autoridade superior designará, do quadro de servidores'
públicos municipais, novo suplente, o qual será destituído automaticamente com o retorno cio i
membro efetivo.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 52 Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 01 de junho de 2022.

Malcon Grósskopf
Prefeito de Piên

Rua Amazonas n° 373, Centro - CEP 83.600-000 - Piên - PR



Prefeittjjade Secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
j  ,

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2011/2022 i
I

OBJETO: Contratação Emergendal de empresa especializada em Engenharia Elétrica com relocação] e
instalação de 15 (quinze) postes para o avanço da pavimentação do trecho Poço Frio. \

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21 i
Art. 75. É dispensável a licitação: :

IV - para contratação que tenha por objeto: 1
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento cie
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência c|a
emergênc:ia ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação cie
empresa já contratada com base no disposto neste inciso; ;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: i
I

Faz-se necessária a contratação emergencial de retira de 15 (Quinze) Postes de alta Tensão, Remoção de
Redes Trifásicas conforme descrito no Orçamento, para que seja possibilitada a pavimentação do SAM 69. !

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
I

Trata-se do menor preço dentre as propostas apresentadas.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular.
[ x] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

DOCUMENTOS DO PROCESSO
[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. |
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. 1
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. i
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[x ] Autorização da autoridade competente. i
[x ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. j
[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. í
[x ] Pubiicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 73 íi
3° da Lei no 14.133/21. ,

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). j
[ x ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). '

043



Prefeitura de secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PitN 044
OBSERVAÇÕES: (somente de necessário)

Piên, ,15 de julho de 2022.

NATHALIA AOANA MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria 0° 464, de 01 de junho de 2022.

V
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prefeitura (41) 3632-n'!6

Protocolo Equiplano: 2011/2022
Assunto: " Contratação Emergencial de empresa especializada em Engenharia Elétrica
com relocação e instalação de 15 (quinze) postes para o avanço da pavimentação do
trecho Poço Frio
Modalidade: Dispensa de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura

de processo para " Contratação Emergencial de empresa especializada em Engenharia

Elétrica com relocação e instalação de 15 (quinze) postes para o avanço da

pavimentação do trecho Poço Frio (..)".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo

de referência, memorando n° 060/2022 com esclarecimentos técnicos referente a

contratação, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e

trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa

comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, informações orçamentárias

e financeiras, esclarecimentos quanto ao valor de mercado. Portaria n° 564, de 01 de j unho

de 2022 e despacho da Comissão Permanente de Licitações.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando

constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a

expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

É sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de
licitação, tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviço para a

Administração, tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Ocorre, entretanto, que o mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da

inexigibilidade da licitação. í

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou

dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a

viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando

§) 81 governodepien
www.Fien.pr.gov.br
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PIÊN
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PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA .83,860-000

PREFEITURA (41) 3632-1136

normativo expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria

dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,

o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço

justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório

e não os princípios constitucionais especialmente os inerentes a Administração Pública

(art. 37 da CF) bem como a legalidade do processo administrativo, logo, o administrador

está obrigado a seguir um procedimento administrativo determinado, destinado a

assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais da

Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela

Secretaria emergencialmente, em razão da necessidade de realocação de postes para o

seguimento do cronograma de obras de pavimentação asfáltica no bairro Poço frio e a

manutenção do equilíbrio financeiro do contrato, a fim de evitar prejuízos ao erário, fatos

estes que, conforme disposto no memorando n° 060/2022, ensejam a emergência que

justifica a contratação excepcional conforme disposto na Lei n° 14.133/21.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso Vlll do art. 75 da Lei no

14.133/21:

Ari. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano,
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já
contratada com base no disposto neste inciso;

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de eontratação direta,

como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa

para a administração:

0 46

§) II governodeplen
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que denionstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de ' preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

Vale salientar que deve restar demonstrado no processo administrativo a

impossibilidade de esperar o tempo necessário para a realização do procedimento

licitatório regular, em face do risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de

pessoas e de bens públicos ou particulares, como também compor o processo a devida

justificativa da escolha do fornecedor e análise do preço pactuado, conforme prescreve o

entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão 1130/2019/Primeira Câmara).

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de

mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação,

objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando

a presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site

oficial do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos

da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais

interessados. Neste sentido, foi certificado pela Presidente da Comissão de Licitações,

que não foram apresentadas nova proposta para o objeto.
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A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro

em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo

a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José

Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos

licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para

contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão

solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais

cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono

de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que

® i1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste easo, vemos que

houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

049

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a

aquisição do serviço a que se destina, em razão da emergência, com base no permissivo

legal expresso no inciso VIII, do art. 75 da Lei n° 14.133/21, observada a proposta mais

vantaj osa à Administração.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo

que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso

em comento.

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições presentes

no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação

direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. ;

- a indicação da fiscalização e gestão dos eontratos/ata de registro de preços deve

respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de abril de 2022.

- a imediata abertura de processo lieitatório regular para contratação objeto desta

consulta, se necessário.

S.M.J. É o parecer.

Plên, 21 de junho de 20^

Calebe França Costa,
Procurado n Jurídico

OAB/PR 61.756

governodepien

www.f)ien.pr.gov.br
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,  município de PIEN

PItN ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2011/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 74/2022

Dispensa de.Ücitação, na forma do Art. 75, Inciso Vil! da Lei Federal 14.133.

Objeto; Dispensa para contratação de empresa especializada no ramo de Engenharia Ejé^rica
com relocação e instalação de 15 (quinze) postes para o avanço da pavimentação do trecho do
Poço Frio. ; l i

1
I  I

,  ; I

PESSOA JURÍDICA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA , : j
CNPJ:79.123.139/0001-82 i i I
VALOR: R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil quinhentos e setenta reais) i i ;

j

Dotação Orçamentária:

Funcionai

04.001.15.451 ■0006.2009-3390.39.00.00 fonte 01040

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F. í

Piên/PR, 22 de julho de 2022 1  I
I  !

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Telefonp:' (41) 3627-8500
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Pl^j^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA^ ; ,
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA |
Dispensa de Licitação N° 74/2022 i

PROTOCOLO: 2011/2022 |
Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada no ramo de Engenhariej
Elétrica parg relocação e instalação de 15 (quinze) postes para o avanço da
pavimentação do trecho do Poço Frio. j

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA.
CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil quinhentos e setenta reais).

AUTORIZAÇÃO: 22/07/2022
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 107/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 107/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 050/2022
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

Contratado: BANCO DE BRASIL S/A

CNPJ: 00.000.000/0001-91

Objeto: Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de
serviços Bancários de recolhimento de tributos e demais receitas
públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação
municipal, em padrão Febraban, através das modalidades de
arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências
bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento,
internet, correspondentes bancários, cobrança bancária, br-code (pix),
rede lotérica e afins em abrangência nacional, com prestação de contas
por integração via api ou meio magnético (arquivo retomo) dos
valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

azo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura
dendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 15 de julho de 2022,

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:2F30CC9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 074/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
74/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preço para eventual
contratação de empresa' especializada para prestação de serviços
de interconexão via fibra ótica para o sistema integrado de vídeo
monitoramento de imagens.", e ADJUDICA o objeto em favor da
seguinte empresa:

DIRECT TELECOM LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n" 13.447.789/0001-75, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
30.000,00 (trinta mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F8C07284

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 075/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

PRESENCIAL N° 75/2022, o qual tem como objeto a "Contratação
de empresa especializada em serviços dè agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
intemacionais), bem como locação de quartos de hotel para
hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais |, e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: :

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencedora do
processo oferecendo o desconto no valor de 100% nas taxas de
agenciamento de passagens áreas bem como locação de quartos de
hotel para hospedagem. O processo atendeu a legislação pertinente em
toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria Geral do
Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Siintbs
Código Ideiitificador:F2BB2460

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 008/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Eslado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a TOMADA DE PREÇOS
N° 008/2022, o qual tem como objeto a "Contratação de empresa
especializada para execução das obras de reforma e construção no
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos ' bancos de reseiva,
constração de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do
campo", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: j

1  '

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 04.313.107/0001-40, vencedor dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no jvajor
total de R$ 179.607,55 (cento e setenta e nove,mil, seiscentos e sete
reais e cinqüenta e cinco centavos). | i

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo lao
processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022. ;

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:D68AAE4C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 074/2022 i

í

Comissão Permanente de Licitações ]

CONTRATAÇÃO DIRETA | ;
Dispensa de Licitação N° 74/2022 | i

I  ̂

PROTOCOLO: 2011/2022 i ! |
Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada no ramo
de Engenharia Elétrica para relocação e instalação de 15 (quinze) ;
postes para o avanço da pavimentação do trecho do Poço Frio. |

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR, j
.  í

PESSOA JURÍDICA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE
OBRAS ELÉTRICAS LTDA.
CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil quinhentos e
setenta reais).

wrtw.diariomunicinal.com.br/ainn 256
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AUTORIZAÇÃO: iimmn

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: C9F0CEAD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 077/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 77/2022
Referente ao Chamamento Público 08/2022

PROTOCOLO: 2053/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Professor de
Educação Física através do Chamamento 08/2022. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AMANDA BUBA
CNPJ: 46.537.172/0001-08

VALOR: R$ 24.240,00 (vinte e quatro mil, duzentos e quarenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 22/07/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: 1CC0FE82

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 106/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 049/2022
VINCULADO AO CFIAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

Contratado: COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITOS
AILOS

CNPJ: 05.463.212/0001-29

Objeto: Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de
serviços Bancários de recolhimento de tributos e demais receitas
públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação
municipal, em padrão Febraban, através das modalidades de
arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências
bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento,
intemet, correspondentes bancários, cobrança bancária, br-code (pix),
rede lotérica e afins em abrangência nacional, com prestação de contas
por integração via api ou meio magnético (arquivo retomo) dos
valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura
podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 15 de julho de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identiricador:9CD83580

ESTADO DO PARANÁ ; !
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO j

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão N° 56/2022, na forma Eletrônica.

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE
PEOUENO PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO T.OCAI,

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
_ inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa iuridica do Ministério da
Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar
dia 09/08/2022, às 09:00 horas, na plataforma BLLCOMPRAS,
constante na página eletrônica www.bll.org.br, abertura da sessão
pública do PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2022 do tipo: MENOR
PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente
pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações. Lei Complementar 123/2006
alterada pela Lei n''I47/20I4, para:

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
gêneros alimentícios, material de higiene e limpeza para concessão
de benefício eventual na forma de auxilio alimentação na
modalidade cesta básica para ser distribuído as famílias que se
encontram em vulnerabilidade social, com recursos oriundos da
Lei complementar n°. 173/2020 que estabelece o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-COV-2
(covid-19) e recursos próprios, mediante licitação.

PROTOCOLO: até 09/08/2022, às 09:00 horas
DATA DA ABERTURA: 09/08/2022, às 09:00 horas.
LOCAL DA ABERTURA: plataforma BLLCOMPRAS, constan,w
na página eletrônica www.bll.org.br.

EDITAL disponível no site www.pinbaldesaobento.pr.gov.br e outras
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de T a 6" feira, no
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e
também através do e-mail:

licitaeaoecompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br

Pinhal de São Bento/PR, em 22/07/2022.

IRIO FERNANDES

Pregoeiro

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Munieipal

Publicado por:
Irio Femandes

Código Identificador: 03 9B642A

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUMÇIPAL DÉ PIRAQUARA

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA
PORTARIA N.° 061/2022

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista os dispostos na Lei
Municipal N.° I212/20I2, de 21 de dezembro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder, a servidora da Câmara Municipal de Piraquara,
abaixo relacionada, a progressão funcional por Antigüidade,
conforme art. 20, § 1°, da Lei Municipal N." 1212/2012, de 21 de
dezembro de 2012:

Nome Função
Referência

Anterior
Referência Atual A partir de

Elian Teixeira de

Ferro

Procuradoria

Jurídica
Classe I Referência S

Classe I Referência

6
01/07/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data constante no quadro sob a
denominação "A partir de" do art. 1°.

05
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CONTRATO NO 110/2022

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO No 074/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E CONSTRUCEL

CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido peia Procuradoria Jurídica
V  Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com a Secretária de Pianejamento, Obras e

Urbanismo, Sra Naiany Caroiina de Araújo, inscrito no CPF sob n° 069.202.819-61, doravante denominado

simpiesmente CONTRATANTE, e de outro CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS
LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 79.123.139/0001-82, estabelecida na Rua Almirante Alexandrino, n° 2039,

Afonso Pena, em São José dos Pinhais/PR, Cep: 83045-210, Fone (41) 3283-5883, e-maii:

enqenharia@construcei.com.br; neste ato representado pelo, Sr. Armando Reinoido Forster, inscrito no CPF
sob n°. 110.647.730-87 doravante denominado simpiesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente

contrato de prestação de serviços, nos termos dos Arts. 75 e 89 da Lei Federai n° 14.133/2021, e suas

alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo
com o que determina a modalidade Dispensa de Licitação 074/2022, devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO É SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6°, Lei 14.133/2021)
jcíáüiüia Primeira: O objeto do presente Contrato é a Execução de serviços de engenharia elétrica de
reiocação e instalação de 15 postes, conforme descrições abaixo:

ITEM SERVIÇOS

1

Elaboração de projeto eietromecânico e aprovação na Copei;

2

Fornecimento e instalação de 15 postes;

3

Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);

4

Fornecimento e substituição de estruturas de média tensão;

5

Fornecimento e substituição de estruturas de baixa tensão;

6

Fornecimento e instalação de cabos de média tensão;

7

Fornecimento e instalação de cabos de baixa tensão;

8

Retirada e reinstaiação de 02 (dois) transformadores monofásicos lOkVA;

iJ
V
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9

Retirada e reinstalação de ramais aéreos de consumidores;

10

Retirada e reinstalação de luminárias públicas;

11

Retensionamento de cabos de média tensão existentes;

12 Retensionamento de cabos de baixa tensão existentes.

RESPONSABILIDADES TÉCNICAS

Os engenheiros ou técnicos ou responsáveis técnicos peios estudos, projetos elétricos e civis, deverão
considerar a aplicação das melhores técnicas disponíveis recomendadas pelas normas vigentes em suas
versões mais atualizadas, independentemente da atualização deste e se comprometem desde a

apresentação da ART a responder todas as solicitações da COPEL durante as fases de projeto, construção,
bem como, após a energização destas instalações.
ART: Anotação de Responsabilidade Técnica. A ART é um instrumento legai, necessário à fiscalização das
atividades técnico-profissionais, nos diversos empreendimento sociais. De acordo com o Artigo 1° da
Resolução n° 425/1998, do CONFEA, "Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução, de obras ou
prestação de quaisquer serviços referentes à Engenharia, Arquitetura e Agronomia ficam sujeito a

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no Conselho Regional em cuja jurisdição for exercida a
respectiva atividade".

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme termo de Referencia da Dispensa 074/2022
em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia
cotação totalizando R$ 165.570,00 (cento e sessenta e cinco mil e quinhentos e setenta reais) no qual se
inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos
termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
cessão de direitos sobre o item objeto desta dispensa ao Órgão Contratante.

ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
jciáusula Seiuridáj O objeto/serviço deste deve ser entregue em até 45 dias.
Os serviços só poderão ser iniciados após a assinatura na carta acordo (documento emitido pela Copei) e a
liberação do projeto aprovado para execução.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
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deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação totai ou parcial do serviço prestado, objeto desta
DISPENSA, fica a Contratada obrigada a reiterá-io de forma a complementá-io e/ou corrigir possíveis falhas, i
em até 10 (dqz) dias corridos da solicitação, sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação
expedida pela' Contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no Art. 155'
da Lei Federal n° 14.133/2021 e multa de 2% da autorização de fornecimento/nota de empenho, ao dia, até |
o limite de 10 % (dez por cento) do valor contratado no caso de não cumprimento dos prazos e solicitações i
estabelecidas. '

i
Parágrafo Terceiro: Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior i
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,:
quantidade, te'stes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado.
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 ■
(cinco) dias corridos de sua entrega. ■

I

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jCláusula T^ceira; Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior 1
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, j
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado I
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 ■
(cinco) dias corridos de sua entrega.
Parágrafo Primeiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para ;
conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.
Parágrafo Segundo: A fiscalização do objeto será realizada pela Secretaria de Planejamento, Obras e

Servidor ' Cargo
Caroiina da Rosa Conceição Baptista Engenheiro Civil - CREA PR 199118/D

Simon Schneider Engenheiro Civil - CREA PR 70380/D

nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas :
no presente contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
^Cláusula Quãjj^ O presente contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua i
assinatura. |

I

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). i
Ê!ÍM5íi!3J3llínta!i O pagamento será celebrado em uma única oarte. aoós a entreca do item solicitado. ■
mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos '■
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais, do Certificado de ,
Regularidade do FGTS - CRF, Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa de Débitos Municipais, e da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 165.570,00 (cento e sessenta j
e cinco mil e quinhentos e setenta reais) '

Parágrafo Sègundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
llcitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O



1

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
Parágrafo Sexto; Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento.
Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão Incluídos todos os
Impostos, encargos, taxas, fretes, manutenções, leis sociais. Instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a plena realização dos serviços.

DA GARANTIA

Fica dispensada a garantia para o item desta dispensa.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
iCrãusuláT^tihiai As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado
pelos códigos:

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

Fonte: 01040

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Elaiiáüía"Oiteval Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) UtIlIzar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados,
responsablllzando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à
Contratante ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da presta
ção de serviços. Isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em de
corrência dos mesmos;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou Incorreções, resul
tantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados. Imediata
mente a solicitação Independente de notificação.

c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou Imperfeições,
a CONTRATADA deverá solucionar o problema Imediatamente a solicitação Independente de
notificação.

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou de
terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do,'presente con
trato.

e) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou so
ciais de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços, constituindo
obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a apresentação de cópias
dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos recibos de pagamento de todas as
despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

f) Responsablllzar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho. Inclusive quanto à
prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais
pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das Infrações a que der
causa.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura Incidir sobre o
respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenclários, assim como
os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica e
demais encargos que porventura venham a Incidir sobre o objeto do contrato, nos térmos do § 1°,
do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes;



Prefeitura Municipal de Pfên
Estado do P

^  O

araná

i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro locai indicado,
para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto do Contrato,

j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-maii para contato, a fim de
atender as solicitações do Contratante; i 1

k) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços [
executados por força do Contrato; ? ' i

I) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os; pormenores {
dos serviços;

m) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados;

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:
a) Efetuar o's pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento
convocatório e minuta do contrato;
b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos
serviços;
d) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não
exime a CONTF^TADA da responsabilidade por danos causados.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
Máúsula Jííona No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminai, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o'contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;
b) Muita.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.
Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cehto) do valor
integrai do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais/ á critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente muita moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se à recusa em
if^iciar-os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da
realizâção dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente



059

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo .das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e dá obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá
a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por
cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato.
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por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da i
contratada, nos termos do disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos, a |
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a 1
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso, j
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente i
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada |
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do j
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, i
alíneas "c"e "d". j

I

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de j
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de |
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo i
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federai ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.
Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente; a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federai 14.133/2021 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei.
Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTI^ÇÂO (Arts.
104 e 137, Le! 14.133/2021).
Cláusula Dez; O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateraimente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federai 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes
ou judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
Cláusúla Piõz^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 01/04/2021,
suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apiicando-se supletivamente os princípios da Teoria
Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
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Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
jciaiisuia Tfézél Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compa
tibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

iCiáusuia^ QÍiátõrie; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitlba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 25 de julho de 2022.

A Assinado de forma digitai
ARMANDO REiNOLD©

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

pNTRATANTE

CA^EBE FRANÇA ÇOSTA
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

po, armando reínoldo
FO RSTER: 1 106477308 'rORSTER:! 1064773087
7  ./ -Dàdós: 2022.07.27 14:12:30

-03'00'
ÇONSTRUCEL ÇONSTRUÇÕES DE OBRAS

ELÉTRIÇAS LTDA
CONTWADO

Naiany^ardline Ai^áújo da Silva
Secretária de Planegaménfo, Obras e Urbanismo

Decreto n° 071/2022

TESTEMUNHAS:

Nome: Carolina da Rosa Conceição Baptista

Nome: Slmon Schnelder

Assinatura

Assinatura:

'ma C&i'i'\cuca^-^
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TESTE SELETIVO N° 01/2022

Edital n° 14/2022

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 14/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE.DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2022 -
Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 010/2022, de 18 de maio
de 2022,

RESOLVE;

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer na
Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de PiênyEstado do
Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a partir
do dia 28 de julho de 2022, no horário das 07:30 as 12:00 e das 12:45
as 16:15, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Cargo: PROFESSOR 20hs

^bssincnçâo Nome do Candidato

1 -4° Jacira Honorio de Lima Taborda

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 27 de julho de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B0035B23

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 109/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 109/2022

Modalidade: Pregão Presencial N° 075/2022
lontratado: ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO
lTDA

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais), bem como locação de quartos de
hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias
Municipais.

Valor estimado: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) sem cobrança da
taxa administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

Data de assinatura: 25 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:CCF4B4AC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 111/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 111/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 077/2022
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Contratado: AMANDA BUBA 09331911971

CNPJ: 46.537.172/0001-08

Objeto: Contratação de empresa com profissional formado em
Educação Física para ministrar aulas na escolinha de futsal para
crianças e atendimento na secretaria do ginásio de esportes com| earga
horária de 24 horas semanais, em atendimento a Secretaria de Cultura,
Esporte e Lazer. j

Valor estimado: R$ 24.240,00 (vinte e quatro mil e duzentos e
quarenta reais) ;
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da publicação
podendo ser prorrogado. |

Data de assinatura: 26 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicadp por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:5B7CC826

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 113/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 113/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 079/2022

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 007/2021

I  i

IContratado: SOS SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA
CNPJ: 45.987.722/0001-10 | I
Objeto: Habilitar periódicos impressos e serviços de radiodifusão,
para veiculação de mídias fornecidas pelo Município de Piên/PR, a
fim de dar ampla publicidade de atos e ações institucionais,' como
propagandas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento
econômico, meio ambiente, esporte, cultura, lazer, obras, serviços,
festividades municipais, turismo. I

Valor: R$ 27.819,48 (Vinte e sete mil, oitocentos e dezenove,reais e
quarenta e oito centavos)
Fiscal Administrativo: Aiessandro Vieira Machado, matricula
26397-4 ■ ,

Prazo de Vigência: 12 meses |
Data de assinatura: 26 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES | i
I

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Saíntos
Código Ideutificador:3923Ó298

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS i
CONTRATO N° 110/2022 [ ,

EXTRATO DE CONTRATO ! !

CONTRATO N° 110/2022

MODALIDADE: DISPENSA N° 074/2022

Contratado: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS
ELÉTRICAS LTDA
CNPJ: 79.123.139/0001-82

\v^^'^v.diariomuniciDal.com.br/amp 240



Paraná, 28 de Julho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI |N° 2571

Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de
engenharia elétrica de relocação e instalação de 15 postes.

Valor estimado: R$ 165.570,00 (cento e sessenta e cinco mil e
quinhentos e setenta reais)
Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias.

Data de assinatura: 25 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:01721467

ÈSTADO DO PARANÁ í
■  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO ;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 2737/2022

PORTARIA N.° 2.737/2022

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1° - DESIGNAR, a servidora pública municipal JOICE
RYCHCIK DA SILVA, portadora do RG n°. 7.213.235-1 SSP/PR, e
inscrita no CPF sob o n°. 050.224.979, ocupante do cargo temporário
de Médica Veterinária, lotada no Departamento de Assistência
Agrícola, para responder temporariamente como Chefe do Serviço de
Inspeção Municipal /Produtos de Origem Animal-SIM/POA, em
conformidade com o Artigo 29° do Regulamento do Serviço de
Inspeção Municipal/Produtos de Origem Animal.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná em 27 de julho de 2022.

Publique-se

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

Código Identificador:28917A6B

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
RELATÓRIO DE GESTÃO - DIREITOS DA CRIANÇA E DA
ADOLESCÊNCIA PINHAL DE SÃO BENTO/PR 3° BIMESTRE

DO ANO DE 2022

RELATÓRIO DE GESTÃO - DIREITOS DA CRIANÇA E DA
ADOLESCÊNCIA PINHAL DE SÃO BENTO/PR
3° BIMESTRE DO ANO DE 2022.

Este relatório foi solicitado pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado
do Paraná pela Instrução Normativa N° 36/2009, e no dia 26 de julho
de dois mil e vinte e dois, aprovado em reunião ordinária pelo
CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente) de Pinhal de São Bento/PR. O objetivo é apresentar as
ações desenvolvidas em prol da criança e do adolescente, efetivando a
garantia de seus direitos.
Com base na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) 2021, a rede das
políticas públicas de atendimento (Assistência Social, Saúde e
Educação, em parceria com Conselho Tutelar e as entidades
municipais) devem zelar pela primazia a este público conforme o art.
227 da Constituição Federal de 1988 e a Lei Federal 8069/90 (art. 4°,

parágrafo único), sendo a família, a comunidade e a sociedade
igualmente responsável pelas crianças e adolescentes. ^ —
Anexo a relação de U O 3

ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA E SAÚDE BUCAL
RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
OBJETIVO: Atender o número estimado de crianças e adolescentes
do município, na prevenção e cuidados da saúde básica de cada
indivíduo, especialmente das crianças e adolescentes.
ENVOLVIDOS: Secretaria Municipal de Saúde (Equipe Municipal
da Saúde/Equipe Técnica)
JUSTIFICATIVA: A saúde básica das crianças e adolescentes é
responsabilidade de toda a população, conforme prevê a Constituição
Federal em seu artigo 227.
PUBLICO ALVO: Crianças/Adolescentes e seus familiares.
RESULTADOS ALCANÇADOS: 100% cadastrados no programa,
conforme a demanda.

PUERICULTURA

RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
OBJETIVO: Avaliar e cuidar da saúde física e psíquica da criança.
ENVOLVIDOS: Secretaria Municipal de Saúde Equipe, Estratégia
de Saúde da Família (ESF) e Equipe Multidisciplinar
JUSTIFICATIVA: Por meio deste acompanhamento criterioso, a
criança será acompanhada se apresentar dificuldades e necessidades,
desenvolvimento e crescimento.

PÚBLICO ALVO: Crianças de O a 2 anos..
RESULTADOS ALCANÇADOS: 100% das crianças inscritas no
programa de puericultura.
Programa Nacional de Imunização
RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
OBJETIVO: Atender todas as crianças do município de acordo com
o calendário vacinai do Programa Nacional de Imunização, buscando
cobertura de 100% da população alvo.
ENVOLVIDOS: Secretaria Municipal de Saúde
JUSTIFICATIVA: Garantir a imunização de 100% das crianças
residentes no município para garantir que não ocorram casos de
doenças imunopreviníveis no território, evitando prejuízos a saúde e
desenvolvimento das crianças.
PUBLICO ALVO: Crianças
RESULTADOS ALCANÇADOS: 100% das crianças residentes
Os atendimentos estão sendo realizados com agendamento, de
forma presencial na Unidade de Saúde da Família.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCÃCÃO INFANTIL -
ALZEMIRO MOTTA

RESPONSÁVEL: Secretaria de educação, e os profissionais da rede.
OBJETIVO: Garantir o direito aos cuidados e educação da criança a
partir de 1 ano de idade
ENVOLVIDOS: Secretaria Municipal de Educação (Equipe do
Centro de Educação)
JUSTIFICATIVA: O ano letivo teve início no dia 03/02/2022 sendo
aula presencial e em período integral os cuidados e protocolo em
relação a prevenção do Covíd 19 estão sendo mantidas.
PUBLICO ALVO: Crianças de I ano a 4 anos e 1 Imeses
RESULTADOS ALCANÇADOS; Alunos de 1 ano a 3 anos e 11
meses 67 matriculados e alunos de 4 anos e 11 meses 28 alunos, 100%
de matrículas e freqüência conforme a demanda do Município. Temos
um total de 95 matrículas no CMEI, sendo que todos os matriculados
estão realizando as atividades de forma presencial, desde o início do
ano letivo os pais/responsáveis demonstram interesse pela
aprendizagem de seus filhos.
ESCOLA MUNICIPAL PRIMO SAVOLDI

RESPONSÁVEL: Secretaria de educação, e os profissionais da
rede.

OBJETIVO: Garantir o atendimento de alunos a partir da Pré-escola
até o 5° ano do ensino fundamental além da sala de recursos e Sala de

Apoio.
ENVOLVIDOS: Direção, Professores e equipe da Rede Municipal de
Ensino e Equipe Pedagógica.
JUSTIFICATIVA: Os alunos vêm presencialmente na escola cada
um no seu horário e para aqueles que têm dificuldades e necessitam de
atendimento freqüentam a Sala de Apoio e Sala de Recursos. Todos
participam do projeto de leitura na Biblioteca Cidadã, e para alunos de
40 g jo Pfojeto do Ministério Público do Trabalho.
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